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Dispõe  sobre  a  responsabilidade  por 
prejuízos decorrentes de “clonagem” de cartão 
de crédito.
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I - RELATÓRIO

O  projeto  de  lei  ora  analisado  visa  a  responsabilizar  a 
empresa administradora de cartão de crédito pelos prejuízos causados a titular de 
cartão por ela administrado,  quando forem causados pela utilização de cartão 
falso, obtido por meio de cópia e transferência fraudulentas dos códigos gravados 
na tarja magnética do cartão de crédito daquele titular. Determina, também, que a 
empresa  administradora  do  cartão  de  crédito  “clonado”  não  adote  qualquer 
medida de  restrição ao crédito ou à utilização do cartão pelo cliente, e estabelece 
o prazo de trinta dias para a entrada em vigor da norma legal.

O Autor  justifica proposição pelo fato  de a fraude ocorrer 
devido a uma falha no sistema de segurança do cartão, mas que a segurança na 
prestação do serviço é dever do fornecedor, nos termos do art. 14 do Código de 
Defesa do Consumidor.

O projeto de lei foi despachado às Comissões de Defesa do 
Consumidor  e  de  Finanças  e  Tributação  para  as  respectivas  manifestações 
quanto  ao  mérito.  Nesta  primeira  Comissão,  no  prazo  regimental  para 
recebimento de emendas, nenhuma foi apresentada. *
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II - VOTO DO RELATOR

O projeto de lei em comento é de suma importância para o 
consumidor que utiliza o “dinheiro plástico”, como também é conhecido o cartão 
de crédito. Hoje, malgrado os sistemas de segurança com algorítmos e chaves 
altamente sofisticados, as quadrilhas de estelionatários conseguem, por meio de 
aparelhos  ou  artifícios  eletrônicos,  capturar,  no  momento  de  uma  utilização 
normal  pelo  titular,  os  dados  e  informações  gravados  nas  tarjas  magnéticas 
coladas no verso do cartão de crédito, os quais serão transferidos para as tarjas 
de cartões falsos. 

Com estes cartões fraudados, podem realizar compras com 
tranqüilidade,  como  se  titular  fossem,  pois  raros  são  os  comerciantes  que 
solicitam um documento de identidade a um consumidor que apresente um cartão 
para pagamento.

Diante de tal situação não é justo que o titular seja cobrado 
pelas compras feitas por meio de fraude ao sistema de cartão de crédito ao qual 
aderiu,  pois  ela  decorre  de  falha  segurança,  e  a  seqüência  de  eventos  que 
resultam no uso do cartão “clonado” ocorre sem que ele possa sequer imaginar 
quando ou como sucedem.

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 
Lei n° 1.547, de 2007.

Sala da Comissão, em        de                         de 2007.

Deputado JÚLIO DELGADO 
Relator
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